
Artigo 1o. PARECER Nº                             DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 784, de 2014

De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe pretende garantir atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade em grau III, aos serviços dos estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros que importem em atendimento por filas, senhas ou outros métodos similares.

Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada, conclusivamente, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.794, de 2017.

Através da Mensagem A-nº 028/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que a manutenção do veto não se justifica. Em que pese as razões apresentadas na mensagem de veto, cumpre repisar o que dispõe expressamente o artigo 24, §§1º, 2º 3º e 4º, da Constituição Federal:

Artigo 24 –  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Uma leitura atenta da Constituição Federal permite concluir que a competência concorrente para legislar, quando exercida pela União não impede que o legislador estadual estabeleça comandos complementares. Em outras palavras, é perfeitamente possível, no modelo federativo adotado, que a legislação federal conviva harmonicamente com a legislação estadual. 
Alias, é justamente essa convivência harmônica de normas que caracteriza o federalismo cooperativo. Nesse sentido, o § 4º, do art. 24 da CF deixa claro que apenas a legislação estadual contrária à lei federal é que terá a eficácia suspensa.

Ora, o projeto de lei em epígrafe em nada contraria o estatuto da pessoa com deficiência (Lei Federal n° 13.146, de 2015) e muito menos a Lei Federal n° 10.098, de 2000. Ao contrário, o projeto em análise complementa e vem assegurar um maior feixe de garantias às pessoas com obesidade de grau III. Portanto, não há qualquer contrariedade à mens legis adotada pelo legislador federal.

Desse modo não subsistem as razões do veto, eis que é verdadeiramente impossível que legislação federal esgote a temática da proteção à pessoa humana. Nesse sentido, insta salientar que deve sempre prevalecer a norma mais protetiva aos grupos vulneráveis, tais como aquele indicado no projeto ora analisado. 

Em síntese, o que se conclui é que a propositura encontra-se amparada na competência atribuída aos Estados pelo disposto no art. 24 e seus parágrafos. Ainda, compete a esta Assembleia Legislativa, em observância ao artigo 19 da Constituição Estadual, dispor sobre matérias de competência do Estado.

Portanto, não há motivos idôneos a sustentar a rejeição da propositura.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 784, de 2014 e contrários ao veto oposto pelo Senhor Governador.
Sala das Comissões, em 07/03/2017

DEPUTADO MARCIO CAMARGO

Relator
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